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Temos mais ou menos oito aulas até a prova!
Esta aula é uma das mais importantes no processo falimentar. sempre há incidentes. Há declarações de ineficácia em todos os processos, praticamente. Ações revocatórias também. caiu, inclusive, na prova do penúltimo semestre da OAB. 
Vamos comparar os dois temas. Atos ineficazes e atos revogáveis. Na vigência do Decreto-lei 7661/45, a antiga lei de falências, a ineficácia e a revocabilidade eram tratadas como sinônimas. Hoje, na nova legislação, o art. 129 trata de atos ineficazes e o art. 130 trata de atos revogáveis.
Temos, ainda, nesse decreto, dois REsps no STJ: 594609/SP e 6881/SP, que trazem exatamente isso: sob a égide da velha legislação, que foi revogada em 2005, dizia-se que a #################### para se obter a ineficácia de um ato era necessária a ação revocatória. Vamos ver que essa compreensão do problema foi superada pela Lei 11101/2005. 
O que são atos ineficazes? Atos que não geram efeitos jurídicos por algum motivo. Art. 129: “São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, s eja ou não intenção deste fraudar credores:



        I – o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título;



        II – o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato;



        III – a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do termo legal, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada;



        IV – a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da falência;



        V – a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência;



        VI – a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos;



        VII – os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis realizados após a decretação da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior.



        Parágrafo único. A ineficácia poderá ser declarada de ofício pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante ação própria ou incidentalmente no curso do processo.”
E também o art. 130: “São revogáveis os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.” 
Qual a diferença entre os dois? Basta a leitura do caput de cada artigo. Os atos ineficazes dispensam a prova de fraude. No art. 130, que traz os atos revogáveis, precisa-se de prova. 
Nos revogáveis, a ineficácia é subjetiva, que tem que ser provada. as provas são o conluio fraudulento entre devedor e terceiro o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida. nos atos ineficazes do art. 129, nada precisa ser provado pois há presunção absoluta de fraude. Há critérios objetivos, que são atos praticados dentro ou fora do termo legal. atos praticados dentro do termo legal estão nos incisos I a III e os fora do termo legal estão nos incisos IV a VII. 
Não adianta dispor de fatos próximos, os requisitos têm que ser satisfeitos. A única prova que se fará, por exemplo, é de que havia a dívida não vencida paga dentro do termo legal. o que é mesmo o termo legal? prazo de até 90 dias contado para trás a partir do pedido de falência.
O parágrafo único do art. 129 diz que a ineficácia poderá ser declarada de ofício pelo juiz. Essa expressão aqui é bem teórica. Como o juiz irá saber que a dívida foi paga dentro do termo legal? Dificilmente será sem provocação. Aqui, dentro do processo falimentar, o interessado pode descobrir e ajuizar uma ação inominada. Mas não se deve fazer dessa forma porque basta uma simples petição, se já dentro do processo.

Quando pedimos ao juiz a declaração de ineficácia, o que pedimos? A declaração de existência, de validade ou de eficácia do negócio jurídico? O que significa mesmo pedir a validade ou invalidade do negócio jurídico? É analisar os quesitos do art. 104 do Código Civil: agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. Busca-se a anulabilidade desse negócio jurídico, se for o caso. daí examina-se a eficácia. O negócio jurídico, no caso em que estamos vendo, é válido, pois atende às condições do art. 104, mas esbarrará na eficácia, a ser aferida pelo exame do art. 129 da Lei 11101.
Art. 129, inciso IV: “São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores:
        IV – a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da falência;” 
O ato mais característico daqui é a doação. O donatário pode não ter nenhuma intenção de fraudar. O negócio jurídico existe, é válido mas ineficaz em relação à massa falida. outro exemplo de negócio jurídico a título gratuito é a remissão de dívida. Perdão de dívida é considerado ato a título gratuito. O dinheiro será buscado do devedor.
Inciso V: “a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência;” 
Imagine que você é um empresário individual e seus ascendentes têm uma situação financeira muito boa e vêm a falecer. A herança é direito disponível. Mas se essa renúncia for feita dentro do prazo de 2 anos da sentença falimentar contado para trás, a renúncia será ineficaz. Como se buscará o valor? Ajuizar ação de desconstituição da partilha com fins de se buscar o quinhão do herdeiro.
O Inciso V do art. 129 afeta empresário individual cujos bens particulares se confundem com os bens da empresa, bem como a sociedade em comum, e a sociedade em nome coletivo, pois os sócios têm responsabilidade ilimitada. O efeito da sentença falimentar sobre sócios de responsabilidade ilimitada é declarar falida a sociedade empresária @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3029.
Sendo sócio de responsabilidade limitada, este poderá renunciar à herança, pois a falência não atingirá seus bens pessoais.
Inciso VI: “a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos;” 
Esse inciso VI trata do trespasse. O que é isso? venda de estabelecimento. Art. 1144 do Código Civil. $$$$$$$$$$$$$$$$$. O resto é autoexplicativo.
Contrato de empréstimo firmado com empresário individual ou sociedade empresária sempre conterá uma cláusula de vencimento antecipado da dívida em caso de venda do estabelecimento.
Inciso VII, o último: “os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis realizados após a decretação da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior.” 
Venda de imóvel, por exemplo. o detalhe aqui é o que vem no final: “salvo se tiver havido prenotação anterior”. o que é isso? prenotação está prevista na Lei 6015 de 73. Trata do registro de bens móveis, bens imóveis, nascimento, casamento, seja da pessoa ou dos bens. Todas as regras estão nessa lei. imagine que, antes da decretação da falência, um empresário individual vendeu um imóvel. o oficial do cartório nota que faltou um documento, então faz uma prenotação antes da sentença falimentar. a prenotação fará com que seja eficaz o negócio jurídico, só ressalvada a hipótese de fraude, que, neste caso, terá que ser provada. 
Prenotação na penhora com credor trabalhista concorrendo.
Esses são os atos ineficazes em que a presunção de fraude é absoluta. Não precisa de prova.

Atos revogáveis
Art. 130: “São revogáveis os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.” 
Os atos praticados dentro ou fora do termo legal, se parecidos ou semelhantes aos atos do art. 129, não se poderá requerer a ineficácia de pleno direito. dever-se-á provar. No Direito Falimentar, esta é a única ação para se provar a fraude: a ação revocatória. No negócio jurídico, no campo do Direito Civil, como desconstituir o negócio jurídico? Ação pauliana. Busca-se provar a fraude contra credores e deve-se provar o conluio fraudulento e prejuízo para as partes. O mesmo daqui da Lei 11101. Consilium fraudis e eventus damni. Na ação pauliana busca-se provar o prejuízo dos credores, enquanto na ação revocatória da Lei 11101 busca-se provar o efetivo prejuízo para a massa falida.
Mas qual a diferença entre as duas ações, se os requisitos são os mesmos? É que a ação revocatória é destinada para o Direito Empresarial, Comercial, para o processo falimentar. não se pode usar ação pauliana dentro do processo falimentar. assim como não se pode usar ação revocatória para desconstituir negócio jurídico feito para fraudar credores no Direito Civil. é comum advogados militantes, cuidando de massas falidas, proporem ações paulianas. É uma impropriedade. O juiz não recusará a ação, mas notará a confusão do advogado.
Art. 178 do Código Civil: “É de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio jurídico, contado:
        I – no caso de coação, do dia em que ela cessar;
        II – no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, do dia em que se realizou o negócio jurídico;
        III – no de atos de incapazes, do dia em que cessar a incapacidade.” 
Contam-se 4 anos da realização do negócio jurídico para ajuizar ação pauliana. No caso da ação revocatória, temos um outro prazo. art. 132 da Lei 11101: “A ação revocatória, de que trata o art. 130 desta Lei, deverá ser proposta pelo administrador judicial, por qualquer credor ou pelo Ministério Público no prazo de 3 (três) anos contado da decretação da falência.” 
Três anos, portanto, contados da decretação da falência.
Legitimidade para ajuízá-la é qualquer credor, o Ministério Público ou o administrador judicial. na ação pauliana, a legitimidade é do credor, o interessado jurídico, ou o Ministério Público, se couber-lhe intervir. O Ministério Público é novidade na Lei 11101, pois não tinha legitimidade antes, no Decreto-lei 7661. 
A legitimidade passiva está no art. 133: “A ação revocatória pode ser promovida:
        I – contra todos os que figuraram no ato ou que por efeito dele foram pagos, garantidos ou beneficiados;
        II – contra os terceiros adquirentes, se tiveram conhecimento, ao se criar o direito, da intenção do devedor de prejudicar os credores;
        III – contra os herdeiros ou legatários das pessoas indicadas nos incisos I e II do caput deste artigo.” 
O inciso I fala das pessoas diretamente envolvidas. O inciso II fala sobre terceiros. imagine que o empresário individual vende o imóvel para alguém de forma frauduloenta, para tirar o imóvel de uma possível execução falimentar, e vende o imóvel para outra pessoa. Contra quem o administrador judicial irá ajuizar? Contra o alienante, e, caso queira incluir o terceiro adquirente, deve-se provar sua má-fé. se de boa-fé, o adquirente é ilegítimo passivamente. O que tem que ser provada é a fraude, o conluiu fraudulento entre todos. Busca-se o prejuízo, então, em relação ao devedor, inclusive com seus bens pessoais. 

Juízo competente para o processamento da ação revocatória
O próprio juízo falimentar. Art. 134: “A ação revocatória correrá perante o juízo da falência e obedecerá ao procedimento ordinário previsto na Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.”  
O rito é o ordinário. por que ordinário, se estamos dentro de um processo de execução? a ação revocatória corre em rito ordinário precisa-se fazer prova.

Efeitos da sentença
Art. 135: “A sentença que julgar procedente a ação revocatória determinará o retorno dos bens à massa falida em espécie, com todos os acessórios, ou o valor de mercado, acrescidos das perdas e danos.
        Parágrafo único. Da sentença cabe apelação.” 
Art. 136: “Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor.
        § 1º Na hipótese de securitização de créditos do devedor, não será declarada a ineficácia ou revogado o ato de cessão em prejuízo dos direitos dos portadores de valores mobiliários emitidos pelo securitizador.
        § 2º É garantido ao terceiro de boa-fé, a qualquer tempo, propor ação por perdas e danos contra o devedor ou seus garantes.” 
Significa efeitos ex-tunc. O dinheiro ou o bem volta à massa falida. o contratante de boa-fé terá direito ao reembolso. A parte final do art. 136 está incoerente: se na ação revocatória, para que se possa ajuizar precisa-se provar a má-fé, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10400.
§ 1º: o que é securitização de créditos do devedor? compra de dívidas ou venda de créditos com a Lei 9504/97?? $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Art. 137: “O juiz poderá, a requerimento do autor da ação revocatória, ordenar, como medida preventiva, na forma da lei processual civil, o sequestro dos bens retirados do patrimônio do devedor que estejam em poder de terceiros.” 
O que é esse sequestro? Medida preventiva. Difere-se do arresto pois este busca qualquer patrimônio do devedor para garantir a efetividade da execução. o sequestro busca bem específico que será objeto da ação revocatória. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11315
Art. 138: “O ato pode ser declarado ineficaz ou revogado, ainda que praticado com base em decisão judicial, observado o disposto no art. 131 desta Lei.
        Parágrafo único. Revogado o ato ou declarada sua ineficácia, ficará rescindida a sentença que o motivou.” 
A fraude pode ser provada mesmo que o ato tenha sido homologado pelo juiz, como uma venda judicial.

[bookmark: _GoBack]Exercício: Amin e Carla são sócios da A&C Engenharia LTDA, pessoa jurídica que, em 26/11/2008 teve falência decretada pela Vara de Falências e Concordatas do DF, tendo o juízo competente fixado termo legal da falência em 20/11/2007. Pedro, administrador judicial da massa falida, tomou conhecimento que Amin, à época em que este praticava atos concernentes à administração da sociedade, transferiu, em 05/12/2007, a título gratuito, um automóvel de propriedade da sociedade empresária à sua irmã, Fabiana, o que causou prejuízos à massa falida. Em face dos referidos fatos, Pedro decidiu promover medida judicial visando à revogação da doação praticada por Amin, com o objetivo de preservar os interesses da sociedade e dos credores. Considerando essa situação hipotética, na qualidade de advogado contratado por Pedro, redija a medida judicial cabível para a referida revogação. 
